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VOTO
A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES (RELATORA): Conforme relatado, os apelantes MPF e  DARCI CAIXEIRO pretendem a reforma da sentença que  condenou a ré Darci Caixeiro pelo cometimento do crime do art. 313-A do Código Penal (inserção de dados falsos em sistemas de informações).
Da capitulação penal
Correta a capitulação penal no tocante à apelante.
A acusada Darci Caixeiro, à época dos fatos, era servidora do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, dispondo de autorização funcional para inserir dados no sistema informatizado da autarquia previdenciária.
A conduta do servidor público, de inserir dados falsos nos sistemas informatizados da Previdência Social, com o fim de obter vantagem para si ou para outrem, subsume-se ao tipo penal do art. 313-A do CP:
Inserir ou facilitar, o funcionário autorizado, a inserção de dados falsos, alterar ou excluir indevidamente dados corretos nos sistemas informatizados ou bancos de dados da Administração Pública com o fim de obter vantagem indevida para si ou para outrem ou para causar dano. 
Nesse sentido:
PENAL. PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO. INSERÇÃO DE DADOS FALSOS EM SISTEMAS DE INFORMAÇÕES. ART. 313-A DO CP. ESTELIONATO MAJORADO. ART. 171, § 3º, DO CP. DESCLASSIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. PRESCRIÇÃO AFASTADA. CONDENAÇÃO. 
1. A conduta atribuída à ré consiste em inserir dados falsos em sistemas informatizados ou bancos de dados da Administração Pública com o fim de obter vantagem para si ou para outrem ou para causar dano e está prevista no art. 313-A do CP. É um crime formal, que foi consumado com a inserção de dados falsos e que independe do recebimento indevido do benefício ou de vantagens dele advindas. 
2. Impossibilidade de desclassificação do crime do art. 313-A do Código Penal para aquele previsto no art. 171, § 3º, do mesmo diploma legal. 
3. Com base no princípio da especialidade, o tipo penal a ser aplicado é o do art. 313-A, pois acrescenta elementos especializantes à descrição típica prevista na norma descrita no art. 171, § 3º, do Código Penal. (ACR 0028953-89.2013.4.01.3900/PA, Rel. Desembargador Federal Ney Bello, Terceira Turma, e-DJF1 de 07/07/2017).
Da materialidade
A materialidade do delito está demonstrada pelos documentos acostados aos autos, em especial pelo Procedimento Administrativo 37005.001739/2004-31 e na auditoria extraordinária realizada pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS que identificou, por meio das informações levantadas junto ao cadastro nacional de informações sociais – CNIS (fls. 72/76), a inserção irregular de dados referentes aos vínculos empregatícios do segurado  e informações sobre atividades exercidas em condições especiais (fls. 16/19). 
Da autoria
Quanto à autoria, não pairam dúvidas quanto à atuação da ré Darci Caixeiro, já que foi através de sua matricula e senha que se efetivou a pré-habilitação, a habilitação e a concessão do beneficio previdenciário, além de que nos documentos do respectivo processo administrativo constam rubricas e assinaturas de sua lavra.
Inclusive, em interrogatório, a ré não nega que tenha sido ela a responsável pela concessão em questão, aduzindo, todavia, que desconhecia a falsidade dos dados informados. No entanto, não há como acolher a tese levantada, já que a mesma, incorreu em conduta manifestamente contrária àquela prescrita pelo procedimento da autarquia, concedendo beneficio perante pessoa que não era o segurado e tampouco tinha procuração deste, uma vez que a perícia demonstrou que a assinatura do referido documento  é falsa, não podendo ser atribuída ao corréu.
É de se salientar que foram apuradas irregularidades em mais de 60 benefícios concedidos pela ré Darci Caixeiro, apontando como formas com que se dava a fraude ao INSS a inserção de períodos de emprego falsos no seu sistema informatizado, tal como se deu no presente caso, no qual, frise-se, o vínculo empregatício e as condições especiais de trabalho fictícios indevidamente considerados foram decisivos para a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição do segurado. 
Além disso, o fato de a ré figurar como concedente de mais de 60 benefícios tidos como irregulares não pode configurar mera coincidência, sendo certo o conhecimento da fraude que estava perpetrando. 
De fato, a autoria da réu ficou devidamente comprovada nos autos, como bem pontuado na sentença, cujos fundamentos adoto como razões de decidir (fls. 472/473):
[...]
No presente caso, o núcleo objetivo do tipo penal está na 'inserção indevida de dados por funcionário autorizado'. A ação do funcionário seria legítima não fosse a circunstância de ter agido indevidamente, inserindo informação não correspondente à realidade. Dessa forma, constato que a ré Darci teria examinado os documentos do requerimento do benefício e, posteriormente, não obedeceu aos regulamentos dispostos nas instruções normativas do INSS, repassando os dados falsos para o sistema. Eis que, justamente neste momento, ocorreram as seguintes irregularidades com a utilização da senha e matrícula da funcionária: 1) habilitação falsa (fls. 05, laudo fls. 120/121 e fl. 460), por interposta pessoa sem procuração; 2) contagem do tempo de trabalho comum como especial (SB40 de fl. 11), não sendo reconhecida no documento a assinatura do Engenheiro de Segurança responsável à época, bem como ser o conteúdo do documento incompatível com outros documentos de mesma natureza expedidos pela empresa Telemar Norte Leste S/A (fl. 39); 3) concessão do benefício aposentadoria por tempo de contribuição de pronto, sem verificação de dados no CNIS e sem submeter o requerimento, juntamente com a documentação exigida, por complexo, à seção competente. Ocorre que foi verificado no procedimento administrativo que habilitação e concessão do benefício em questão partiram de uma senha e matrícula de servidor (fl. 460), no caso a ex-funcionária Darci Caixeiro, que não observou o regramento do INSS para situações como a que se apresentava. Nestes termos, não há como no caso em tela se acolher a tese esposada pela ré Darci de que seus atos foram atipícos. 
Ainda que se trate o delito de crime próprio, entende-se por 'funcionário autorizado', conforme disposto no tipo penal, aquele funcionário lotado na repartição encarregada de manter os sistemas ou banco de dados da Administração Pública e autorizado a operar o respectivo sistema. Conquanto não tenha sido apurado em sede inquisitorial o responsável pelas falsificações, a denunciada Darci era a responsável pela habilitação e concessão daquele benefício, inserinto dos dados, verídicos ou não, sem a necessária atenção para situações como aquela que se apresentava. Em outras palavras, o benefício somente foi concedido a partir das informações falsas lançadas no sistema de dados previdenciários pela funcionária autorizada Darci Caixeiro. O simples ato de inserir uma informação falsa nos documentos legítimos de concessão do benefício previdenciário maculou com vício o benefício posteriormente autorizado. Não obstante, é lógico pensar que a inserção ilegal de dados falsos por servidor do INSS na concessão do benefício em questão não se daria gratuitamente, sem uma contraprestação do interessado (que, no caso, seria a servidora Darci Caixeiro), sendo certo que ninguém iria inserir dados falsos no sistema de concessão de benefícios do INSS sem um motivo para tanto, por mera liberalidade. O delito em questão independe do recebimento de vantagem, pois é crime formal, ou de mera conduta, bastando, que o ingresso nos registros aos quais o servidor tem acesso em razão das funções que exerce, seja suficiente para inserir informações falsas no sistema de dados da Administração Pública, não se exigindo que dele se extraia a ocorrência de dano concreto, apenas o espírito do injusto, da emulção, da retorsão, da vingança ou da vontade de causar dano ao particular ou ao Estado.  Certo é que, igualmente, em outros 62 benefícios, a denunciada Darci perpetrou condutas de mesma ordem penal, devidamente apurados em sede administrativa, culminando estes com a demissão da servidora dos quadros de pessoal da Autarquia Previdenciária; conforme se depreende dos documentos de fls. 240/335. Outrossim, já foram proferidas sentenças condenatórias em ações penais de igual tipificação (Processos 2007.38.01.001543-4, n. 2207.38.01.002343-1, n. 2007.38.01.004987-0 e n. 2007.38.01.005367-4), demonstrando identidade de desígnios em todas.
No caso, não pairam dúvidas de que a apelante Darci Caixeiro cometeu o delito de, na condição de funcionária autorizada, inserir dados falsos em sistema de informações (art. 313-A do CP), não havendo que se falar em erro de tipo, porquanto o requerimento de aposentadoria por tempo de contribuição foi feito com a matrícula da recorrente, tendo esta em seu interrogatório confirmado que cada usuário tinha sua senha, não tendo fornecido a sua a ninguém.
Ademais, compete aos servidores do Instituto Nacional de Seguridade Social realizar pesquisa no cadastro nacional de informações sociais a fim de conferir os vínculos trabalhistas constantes da carteira de trabalho, sendo indevida a computação de referidos vínculos sem que conste no CNIS.
Desse modo, à vista do conjunto probatório dos autos, correta a sentença ao condenar a réu pela prática do crime previsto no art. 313-A do Código Penal.
Da dosimetria
O crime do art. 313-A do CP é punido com pena de reclusão de 02 (dois) a 12 (doze) anos e multa.
A pena-base da ré Darci Caixeiro foi fixada em 02 (dois) anos, 08 (oito) meses e 11 (onze) dias de reclusão, em razão das consequências do crime,  visto que causou prejuízo patrimonial à pessoa jurídica de direito público, contribuindo para seu descrédito perante a população.
Tem razão o MPF ao requerer o aumento da pena. 
Registre-se, por oportuno, que a circunstância judicial relativa aos antecedentes criminais da ré não foi valorada de maneira negativa pela v. sentença apelada, inexistindo motivos para eventual reforma nesta parte. 
Ocorre que consta nos andamentos processuais dessa Corte inúmeras ações penais contra a ré, com trânsito em julgado, referentes ao crime do art. 313-A do CP, de modo que tais condenações com trânsito em julgado devem ser consideradas como circunstância desfavorável quanto à conduta social. 
Assim,  apresentam-se em seu desfavor, as circunstâncias judiciais do art. 59 do CP, quais sejam a conduta social e as consequências do crime.
Ante a presença de 02 (duas) circunstâncias desfavoráveis, fixo as penas-base da acusada em 03 (três) anos e 06 (seis) meses de reclusão, e 35 (trinta e cinco) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente na época dos fatos, corrigida monetariamente até a data do efetivo pagamento, que, à míngua de atenuantes/agravante/causas de diminuição/aumento, tornam-se definitivas.
Deferida a assistência judiciária gratuita.
Fixo em aberto o regime para cumprimento inicial das penas, com fundamento no art. 33, §2º, do Código Penal.
Mantida a substituição das penas privativas de liberdade por duas restritivas de direito (art. 44, CP), observada a pena agora estabelecida.
Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO à apelação de Darci Caixeiro para deferir a assistência judiciária gratuita, e DOU PARCIAL PROVIMENTO à apelação do MPF para majorar a pena da acusada para 03 (três) anos e 06 (seis) meses de reclusão, em regime inicial aberto (art. 33, § 2º, “c”, do CP), e 35 (trinta e cinco) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos, corrigido monetariamente até a data do efetivo pagamento. 
É como voto.
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